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PREFÁCIO


			A Educação Ambiental vem se consolidando, nas ultimas décadas, como uma dimensão dos processos educativos formais e não formais, por meio de ações que envolvem os sistemas de ensino e grupos organizados em comunidades, associações e outros espaços de aprendizagem. Dada a sua complexidade, por configurar uma área multidimensional que perpassa saberes diversos, nem sempre é fácil determinar seus limites metodológicos.


			A formação em Educação Ambiental para docentes dos diversos níveis, profissionais das diversas áreas e da sociedade, em geral, é regulamentada pelas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental (BRASIL, 2012) e pela Política Nacional de Educação Ambiental (BRASIL, 1999), como condição para que seja “desenvolvida como uma prática educativa integrada, contínua e permanente em todos os níveis e modalidades do ensino formal” (art. 10) e promova a sensibilização da coletividade sobre as questões ambientais. 


			No entanto, a maioria das instituições educacionais, seja da educação básica ou superior, ainda não cumpre essa regulamentação, o que não contribui para a consolidação da Educação Ambiental tanto nos contextos formais quanto não formais. Além disso, estamos vivenciando, em nosso país, um processo de desconstrução das políticas públicas, principalmente na área ambiental, que exige de todos nós brasileiros/as um maior engajamento e fortalecimento na luta pelo direito ao ambiente como um “bem de uso comum do povo e ecologicamente equilibrado”, como propõe a Constituição de 1988, e socialmente justo.


			É nesse contexto e sob essa perspectiva que surge esta publicação que compila uma diversidade de textos e experiências produzidos pela autora, a professora Monica Maria Pereira da Silva, no âmbito da docência no curso de licenciatura e bacharelado em Ciências Biológicas e de atividades desenvolvidas em projetos de extensão e de pesquisa, durante seus 26 anos de atuação na Universidade Estadual da Paraíba. 


			Portanto, este manual resulta de um intenso processo de sensibilização e formação de profissionais de diversas áreas do conhecimento em Educação Ambiental, realizado pela autora, e visa a difundir um modo peculiar de fazer Educação Ambiental que tem como base a participação e o engajamento dos participantes em processos de construção coletiva, a partir da análise e compreensão da realidade, visando à melhoria das condições de vida, na perspectiva da sustentabilidade socioambiental.


			Por acreditar no papel transformador da educação e no potencial dos seres humanos como agentes multiplicadores de ideias e ações que contribuam para a transformação da realidade, sob o lema freiriano: educação transforma pessoas, pessoas transformam o mundo (FREIRE, 1987), a autora expandiu os limites da academia, levando suas experiências para diversos municípios da Paraíba e, agora, nos brinda com esta publicação. 


			Essa ampla experiência, além do forte compromisso e engajamento social, permitiu à autora desenvolver e experimentar estratégias e metodologias voltadas para a formação de profissionais da educação, agentes comunitários e catadores/as de materiais recicláveis, por meio de um processo de sensibilização, aulas de campo e atividades práticas que visam promover mudanças de atitudes e o cuidado do ambiente na perspectiva da sustentabilidade. 


			Dessa forma, cada um dos 15 capítulos que compõem este manual aborda um tema relacionado aos diversos aspectos que envolvem a dimensão ambiental, apresentando textos informativos e sugestões de atividades que visam a promover o olhar para si mesmo, para o outro e para o ambiente em que vive. Na conclusão de cada capítulo, também apresenta textos reflexivos, na forma de poemas, músicas e mensagens, acerca da temática abordada.


			Acreditamos, portanto, que esta obra contribuirá sobremaneira com a prática de educadores/as ambientais e promoverá “um novo olhar sobre o meio ambiente” e a reflexão acerca das diversas formas de ser e estar no mundo, alimentando o sonho e a esperança de um mundo onde prevaleça o cuidado e a sustentabilidade, verdadeiras pilastras para sustentar um novo ensaio civilizatório, como reconhece Leonardo Boff (2002). 


			Campina Grande, março de 2019. 


			Maria Gorete Cavalcante Pequeno 
Professora aposentada da Universidade Estadual da Paraíba – UEPB
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APRESENTAÇÃO


			As mudanças impostas pelo cenário de crise ambiental que vivenciamos demanda a formação de educadores e educadoras ambientais nas universidades, nos cursos técnicos e na formação continuada, transcendendo os muros das instituições de ensino, alcançando diferentes segmentos sociais. Vislumbrando, desse modo, a concepção de uma sociedade humana, participativa, crítica, justa, solidária e sustentável. 


			As ações para formação de atores sociais com capacidade e habilidade técnicas para inserir a temática ambiental no seu cotidiano contribuem de forma expressiva para o alcance dos objetivos delineados para Educação Ambiental nos encontros internacionais e nacionais, a exemplo da Conferência Intergovernamental de Tbilisi, ocorrida em 1977 (TBILISI, 1977) e da Conferência Nacional de Educação Ambiental que aconteceu em Brasília em 1997 (BRASIL, 1997), atendem ao marco legal que disciplina a sua prática.


			As transformações são impetradas mediante o processo de sensibilização e de formação que exige procedimentos metodológicos críticos, criativos e participativos. Impõe rupturas com os paradigmas educacionais que têm por base a educação bancária, alienadora, apática e descontextualizada. 


			A Lei nº 9.795/1999, que instituiu a Política Nacional de Educação Ambiental, artigo 11, estabelece que “a dimensão ambiental deve constar dos currículos de formação de professores, em todos os níveis e em todas as disciplinas. Os professores em atividade devem receber formação complementar em suas áreas de atuação” (BRASIL, 1999). As Diretrizes Curriculares Nacionais Para a Educação Ambiental, Resolução nº 02/2012 (BRASIL, 2012), do Conselho Nacional de Educação (CNE), artigo 2º, reafirma que Educação Ambiental compreende uma dimensão da educação, cuja atividade intencional da prática social deve imprimir ao desenvolvimento individual um caráter social em sua relação com a natureza e com os outros seres humanos, o que pressupõe uma gama de procedimentos metodológicos que favoreça a apropriação de instrumentos pedagógicos e metodológicos que aprimorem a prática discente e docente e a cidadania ambiental. 


			De acordo com o artigo 225 da Constituição Federal do Brasil de 1988 (BRASIL, 1988), no parágrafo VI do inciso 1º, incumbe ao poder público promover Educação Ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para preservação ambiental. Convém e é imprescindível investir na formação de educadores e educadoras ambientais. 


			Nessa perspectiva, durante 30 anos de docência, 26 anos destes no ensino superior público, busquei desenvolver estratégias metodológicas para favorecer o processo de sensibilização e formação para diferentes atores sociais. 


			As estratégias desenhadas e aplicadas permitiram o processo de sensibilização simultâneo à formação e à pesquisa, resultando, dentre outros impactos positivos, na criação e consolidação do Medicc (Modelo Dinâmico de Construção e Reconstrução do Conhecimento para o meio ambiente); formação de mais de 6.000 pessoas de diferentes áreas do conhecimento; criação de grupo de extensão e de pesquisa (GGEA- Grupo de Extensão e Pesquisa em Gestão e Educação Ambiental) vinculado à Universidade Estadual da Paraíba; instalação de um laboratório (LAB-GGEA); formação da ARENSA (Associação de Catadores de Materiais Recicláveis da Comunidade Nossa Senhora Aparecida); desenvolvimento de tecnologias sociais para gestão integrada de resíduos sólidos e dignificação do exercício profissional de catadores de materiais recicláveis e elaboração de um Manual Teórico Metodológico de Educação Ambiental, publicado em 2016 com recursos do Ministério da Educação, cujos exemplares foram doados àqueles e àquelas que realmente pretendiam trabalhar a temática ambiental. Uma obra esgotada em poucos meses e recorrentemente procurada. 


			A publicação do Manual de Educação Ambiental, numa versão mais sintética e focada em estratégias metodológicas, oportuniza a prática cotidiana em Educação Ambiental para diferentes atores sociais alicerçada em princípios que rompem com os paradigmas que insistem em formar uma sociedade cega às leis naturais e escrava do capitalismo. Motivará mudanças de percepção e de atitudes, contribuirá para um novo olhar sobre o meio ambiente, compreendendo que este é o ponto de partida e de chegada de todo processo educacional e que requer criticidade e criatividade e a  relação entre teoria e prática.


			Esta obra preenche uma lacuna importante na área foco do livro e desmitifica a ideia posta por distintos atores sociais de que não sabem como trabalhar a temática ambiental dentro e/ou fora da escola. 


			Sejamos felizes trilhando o caminho da Educação Ambiental! Somos todos e todas meio ambiente! Somos filhos e filhas da Terra! O sangue que escorre da Terra envolta de distintas feridas também é o nosso sangue. O gemido da Terra em dores do parto reflete a nossa dor. As lamas que se alastram, destruindo o solo, o ar, os rios e oceanos e os seres vivos, destroem igualmente o ser humano. Sejamos o sol que ilumina e aquece! Sejamos fermento na massa! 
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CAPÍTULO 1


			CONCEITOS E CONCEPÇÕES DE MEIO AMBIENTE


			O conceito de meio ambiente ainda não está consolidado, encontra-se em processo de construção e evolução. À medida que avança o conhecimento em relação às questões ambientais, novos conceitos vão sendo formados. A própria base conceitual está em plena construção, e “de fato não existe consenso sobre esses termos nem mesmo na comunidade científica; com mais razão, pode-se admitir que o mesmo ocorra fora dela” (BRASIL, 1997). Além disso, o conceito decorre das várias concepções que os seres humanos têm a respeito do ambiente, que são modificadas mediante novas experiências e conhecimentos. 


			Quando pretendemos intervir em determinada comunidade, é fundamental identificar a percepção ambiental (SILVA, 2000; 2008). As estratégias metodológicas devem ser construídas a partir dessa percepção, tanto nas escolas, como nas comunidades. O questionamento básico é: como o grupo em que iremos intervir percebe o meio ambiente? Onde se concentram os pontos fortes e as fragilidades? O que precisa ser modificado ou potencializado?


			Logo, para a realização dos processos de educação, planejamento e gestão voltados para questões ambientais, é importante identificar e conhecer a percepção ambiental das pessoas envolvidas (SILVA, 2008). Esse conhecimento facilita a compreensão da relação do ser humano com o meio ambiente e fortalece a prática de Educação Ambiental, ultrapassando o universo puramente teórico. 


			O indivíduo ou grupo de indivíduos vê, interpreta e atua no meio ambiente de acordo com os seus interesses, necessidades e desejos, recebendo influências dos conhecimentos adquiridos. O ser humano age no meio ambiente a partir de sua própria imagem, não da imagem real da natureza. As leis da natureza, comumente, são despercebidas, em consequência, muitos problemas ambientais são provocados, afetando diferentes sistemas ambientais e sociais. Os desastres ocorridos no Brasil, em Mariana (2015) e em Brumadinho (2019), apontam para necessidade de considerarmos as leis que regem os sistemas naturais. 


			O ser humano atua no meio ambiente de acordo com a sua percepção, e essa, em geral, é inadequada, acarretando diversos problemas que, segundo Capra (1996), precisam ser vistos como diferentes facetas de uma única crise, que é, em grande medida, uma crise de percepção.


			A Conferência de Tbilisi (1977) considerou meio ambiente “o conjunto de sistemas naturais em que vivem o ser humano e os demais organismos e de onde obtêm sua subsistência”. 


			De acordo com a Lei nº 6938/81, que dispõe sobre a Política Nacional de Meio Ambiente, meio ambiente abrange um conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas (BRASIL, 1981).


			Branco e Rocha (1984) compreendem meio ambiente enquanto um conjunto de elementos e fatores indispensável à vida.


			Sato (1997) afirma que o termo ambiente tem sido utilizado para indicar um espaço (componentes bióticos e abióticos e suas interações), em que um ser vive e se desenvolve, trocando energia e interagindo com ele, transformando e sendo transformado.


			No dicionário de Aurélio (FERREIRA, 2001), meio ambiente é concebido como um conjunto de condições e influências naturais que cercam um ser vivo ou uma comunidade e que agem sobre eles. 


			Para Silva (2008), o meio ambiente compreende as várias relações e interações entre os componentes bióticos e abióticos que abarcam fatores sociais, culturais, econômicos, políticos, religiosos e éticos. Alega, também, que, no meio ambiente, não há elemento ou espécie mais importante do que outra, pois a vida resulta de interações. 


			De acordo com Foladori (2015), meio ambiente constitui a inter-relação entre o meio abiótico e as outras espécies vivas. Uma relação de dependência estabelecida de forma dinâmica. 


			Kloetzel (2017), por sua vez, afirma que meio ambiente, um ecossistema, compreende a própria moradia do ser humano. Nesse contexto, há necessidade do intercâmbio de saberes entre as diferentes áreas do conhecimento, particularmente, entre a Ecologia e Economia nos projetos ambientais. 


			Na pesquisa feita por Conterno et al. (2018), com estudantes de Educação Física e Pedagogia do estado do Paraná, os autores concluíram que a maioria dos estudantes representa meio ambiente como um lugar natural ou modificado, visto, porém, prioritariamente, como fornecedor de recursos vitais ao próprio ser humano. 


			Nesse ínterim, é possível afirmar que meio ambiente é um conjunto de elementos que se inter-relacionam, formando um sistema dinâmico e complexo, não havendo separação, mas complexas e imperiosas transformações que culminam com homeostase ambiental, que gera vida em suas diferentes formas e faces.


			Costumamos separar o meio ambiente natural do construído, o campo da cidade. Essa separação é uma grande armadilha. Habitualmente, o ser humano pensa e age como se estivesse fora do meio ambiente. É preciso, contudo, ver o meio ambiente em sua totalidade e interação.


			Milaré (2001) coloca que predominam duas visões de meio ambiente: restrita e ampla. Na visão restrita, o meio ambiente é entendido como patrimônio natural; somente a natureza é considerada meio ambiente. Despreza-se tudo aquilo que não diz respeito aos recursos naturais. A visão ampla de meio ambiente abrange toda a natureza original (natural) e artificial (construída ou modificada), além dos bens culturais correspondentes ao próprio ser humano. 


			Sánchez (2011), em seu livro Avaliação de Impactos, afirma que o conceito de meio ambiente admite múltiplas acepções e que, no campo do planejamento e gestão ambiental, deve ser visto numa perspectiva ampla, multifacetada e maleável. Amplo, por incluir tanto a natureza como a sociedade humana. Multifacetado, porque pode ser apreendido sob diferentes aspectos.


			Verificamos que existem vários tipos de meio ambiente: casa, mar, deserto, cidade, escola, praça, terra, entre outros. Cada ambiente é caracterizado pelos fatores vivos e não vivos que o constituem. 


			Há ambientes que foram formados naturalmente, sem a interferência do ser humano, ambiente natural. Outros foram construídos pelos seres humanos, meio ambiente artificial ou construído. No entanto, não podemos assegurar que, atualmente, tenhamos meio ambiente puramente natural ou artificial. Afinal, conforme Fonseca e Prado (2008), encontramos elementos naturais e antrópicos em praticamente todos os ecossistemas da Terra. 


			Acreditarmos que a visão cartesiana de meio ambiente pode ter provocado a utilização inadequada do poder de abstração e raciocínio humano para sua relação e apropriação da natureza, tendo como implicação o mau planejamento da utilização e a ocupação do espaço natural, bem como o negligenciamento da gestão do meio ambiente urbano. 


			De acordo com os resultados das pesquisas de Silva (2000, 2000a, 2013, 2016) e Silva e Leite (2008), grande parte das pessoas pesquisadas apresenta visão antropocêntrica dominadora. Vê o ser humano como superior aos demais elementos do meio ambiente. Em consequência, convive-se com a ameaça de extinção da vida no planeta Terra. 


			Os últimos acontecimentos noticiados, tanto na mídia nacional quanto internacional, reafirmam esse risco. Segundo a Teoria de Lovelock – Gaia (LOVELOCK, 1991) a Terra é um ser vivo em evolução, como ser vivo pode banir a espécie que ameaça a continuidade de sua vida. Atualmente, somos nós, seres humanos, que colocamos a vida de Gaia em risco, por conseguinte, a questão de salvar a Terra, compreende salvar a própria vida do ser humano.


			Os autores Ribeiro e Cavasssan (2013) defendem que o meio ambiente humano deve ser considerado em suas múltiplas dimensões [...], expressando uma visão ampla de meio ambiente. Barbault (2011) tecendo críticas à Ecologia, explica que os trabalhos referentes à Ecologia esqueceram, durante décadas, do ser humano. Conforme Barbault (2011, p. 11), “é bem verdade que a ciência ecológica largamente privilegiou uma natureza sem homens”. Justificando-se que os estudos sobre os sistemas ambientais não podem ser pautados no paradigma cartesiano ou reducionista.


			Segundo o capítulo VI, artigo 225 da  Constituição Federal do Brasil de 1988 (BRASIL, 1988), é incumbência do poder público possibilitar o meio ambiente ecologicamente equilibrado. Cada cidadã ou cidadão, no entanto, deve colaborar para esse equilíbrio. Essa contribuição pode ocorrer de formas distintas. Podemos começar cuidando do nosso corpo, da nossa casa, da escola ou universidade, da praça ou parque. 


			Provocar degradação ambiental indica falta de cuidado e respeito ao meio ambiente, nossa casa comum, e aos nossos descendentes. Põe em risco a própria espécie Homo sapiens. Como bem coloca Becker (2013, p. 23) “na modernidade tardia, a produção social de riquezas é acompanhada pela produção social de riscos” que ao se materializar, os efeitos adversos não são segregados, mas distribuídos, primordialmente aqueles e àquelas que não usufruíram das riquezas. 


			Todo esforço deve ser enveredado para que o meio ambiente reúna, atualmente e futuramente, condições favoráveis à sustentação e ao desenvolvimento socioeconômico que considere a capacidade de suporte dos diferentes sistemas. As gerações atuais e futuras têm esse direito. 


			Só a nossa colaboração qualificada poderá permitir a continuidade da vida em sua plenitude. Foi confiada a nós, seres humanos, a missão de cuidar das obras de Deus. Precisamos contribuir para a humanização da humanidade e valorização da vida em sua totalidade, porque a vida é fruto das relações e interconexões existentes no meio ambiente. Quando as relações e interconexões são interrompidas, a vida é ameaçada. 
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			Atividades sugeridas


			1 Antes da leitura do texto:


			1.1	Questionário em forma de trilha (SILVA, 2002, SILVA; LEITE, 2000, 2008)


			O questionário em forma de trilha é composto por perguntas relacionadas ao meio ambiente (o que é meio ambiente? Um problema que lhe preocupa? Uma potencialidade do seu município ou bairro...) dispostas em caixinhas, observando-se a ordem numérica e em locais estratégicos, preparadas previamente com frases de incentivo e acolhimento. O educador ou educadora ambiental responsável pelo encontro não deve intervir nesse momento. 


			O número de caixinhas depende do número de perguntas formulado. 


			Cada caixinha corresponde a uma parada e uma pergunta. 


			Os participantes vão caminhando e retirando a pergunta correspondente até chegar ao final da trilha. 


			Na última caixa, além de frase de incentivo, há um prêmio, que pode ser um bombom ou chocolate. O prêmio, além de adoçar o encontro, ajudará a mostrar o comportamento do participante em relação ao destino da embalagem do prêmio recebido.


			O questionário em forma de trilha permite identificar a percepção ambiental do grupo envolvido, ao mesmo tempo, que motiva a reflexão sobre o meio ambiente. 


			Os dados obtidos são apresentados em encontro posterior aos participantes. À medida que os dados são apresentados, as discussões são fortalecidas. Esses dados e as discussões permitirão o delineamento de outras estratégias de intervenção, por revelar os pontos fortes e frágeis do grupo. 
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			1.2	Mapa Mental


			Por meio de desenho, responda: o que é meio ambiente? 


			Os desenhos podem ser expostos no quadro ou em cartolinas. 


			Por intermédio dos desenhos, é possível verificar a percepção que o grupo detém em relação ao meio ambiente; os elementos bióticos e abióticos que são representados e se esses elementos estão de acordo com a realidade em que o grupo está inserido. 


			A partir dos desenhos, é possível distinguir a compreensão que prevalece entre os participantes da atividade: meio ambiente natural ou construído e/ou meio ambiente na visão restrita ou ampla. 


			Pode ser avaliado, também, se o ser humano é concebido enquanto parte integrante do meio ambiente natural. Haja vista que, habitualmente, o ser humano não é compreendido enquanto um elemento do meio ambiente. 


			1.3	Frase: o que é meio ambiente para você? 


			Os participantes respondem a pergunta por meio de uma frase, as quais devem ser expostas e discutidas. 


			Avaliando as frases dos participantes, verificar-se-á a relação entre a percepção ambiental exposta por intermédio dos mapas mentais (desenhos) e das frases, confirmando-se a visão de meio ambiente do grupo. 


			1.4	Palavra-chave: escreva um elemento que simboliza o meio ambiente


			Cada participante recebe uma tarjeta e escreve um nome de um elemento que considera a melhor representação do meio ambiente. 


			A técnica da palavra-chave reafirmará a percepção ambiental do grupo envolvido e permitirá a discussão de que, no meio ambiente, não existe elemento mais ou menos importante, uma vez que resulta das interações e inter-relações de interdependência existentes entre os elementos que o constituem. 


			As atividades realizadas antes da leitura de textos revelarão que não existe ignorância absoluta, nem saber inacabado. Todos nós detemos de certa forma um conhecimento prévio para determinado assunto. É partir desse conhecimento que o coordenador ou coordenadora do encontro deverá construir ou potencializar os conhecimentos, propiciando sua reconstrução ou ampliação. Ressaltamos que os encontros devem ser momentos de construção de conhecimento e, portanto, dinâmicos e alegres. 


			2 Leitura do texto 


			3 Após a Leitura do texto:


			3.1	Recorte: recortar de jornais ou revistas figuras que representem os elementos que constituem o meio ambiente.


			3.2	Observação: observar os ambientes: casa, escola e bairro. Esses ambientes apresentam condições favoráveis à vida?


			3.3	Entrevista: entrevistar uma pessoa da terceira idade; procure saber como era o seu bairro no passado: meu bairro ontem e hoje.


			3.4	Reflexão: enumerar em cartaz as ações que degradam o meio ambiente.


			3.5	Debate: como podemos contribuir para termos um meio ambiente favorável à vida?


			4 Versos de Seattle - chefe indígena – 1854


			

				

					

					

				

				

					

							

							O homem branco deve tratar os animais


							como seus irmãos


							se os animais se fossem


							o homem morreria de solidão de espírito


							Ensinem as suas crianças 


							o que ensinamos às nossas, 


							que a Terra é nossa mãe.


							Tudo o que acontecer a Terra,


							acontecerá aos filhos da terra.


							Se os homens cospem no solo,


							estão cuspindo em si mesmo.


						

							

							A seiva que percorre o corpo das árvores


							carrega consigo as lembranças do homem vermelho.[...]


							O ar é precioso para o homem vermelho,


							pois todas as coisas compartilham o mesmo sopro:


							o animal, a árvore, o homem,


							todos compartilham o mesmo sopro


							parece que o homem branco


							não sente o ar que respira


						

					


					

							

							A Terra não pertence ao homem;


							o homem pertence à Terra


							O homem não teceu


							tecido da vida, ele é


							simplesmente um de seus fios


							Tudo que fizer ao tecido,


							fará a si mesmo.


							Cada pedaço desta terra


							É sagrado para o meu povo


							Cada ramo brilhante de um pinheiro


							cada punhado de areia das praias


							a penumbra da floresta densa


							cada clareira e cada inseto a zumbir


							são sagrados na memória e experiência de meu povo.


						

							

							Essa água brilhante que


							escorre nos riachos e rios


							não é apenas água,


							mas, o sangue de nossos antepassados.


							Os rios são nossos irmãos


							saciam nossa sede;


							os rios carregam a nossa canoa


							e alimentam nossa criança.
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